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Abstract

The article describes epidemiological studies on 
the relationship between interpersonal discrimi-
nation and mental health outcomes, updating 
previous literature reviews on the topic. The re-
view included 34 papers published in PubMed 
from 2000 to 2010, 68% of which were based on 
convenience samples and 82% with a cross-sec-
tional design. Positive and statistically significant 
associations were observed between discrimina-
tion and adverse mental health outcomes, par-
ticularly substance use, depression, and alcohol-
related disorders. Only one third of the studies ex-
plicitly adopted a specific theoretical framework 
to interpret the examined relationships. Mirror-
ing previous reviews, discrimination was posi-
tively and consistently associated with adverse 
mental health outcomes. However, future studies 
should employ robust designs for causal infer-
ence, use discrimination instruments with good 
psychometric properties, and adopt theoretical 
frameworks to interpret their findings.

Prejudice; Mental Health; Causality; 
Epidemiologic Studies

REVISÃO   REVIEW

Resumo

Foram caracterizados estudos epidemiológicos 
que avaliaram a relação entre discriminação 
interpessoal e condições de saúde mental, atua-
lizando revisões prévias sobre o tema. Identifica-
ram-se 34 artigos publicados entre 2000 e 2010 
no PubMed, dos quais 68% utilizaram amostras 
de conveniência e 82% o delineamento transver-
sal. Observaram-se associações positivas e esta-
tisticamente significativas entre discriminação 
e condições adversas de saúde mental, especial-
mente uso de substâncias, depressão e transtor-
nos associados ao uso de álcool. Somente um ter-
ço dos estudos explicitou um referencial teórico 
para interpretar as relações examinadas. Simi-
larmente às revisões anteriores, pode-se afirmar 
que as experiências discriminatórias se associam 
positiva e consistentemente com desfechos ad-
versos de saúde mental. Entretanto, investigações 
futuras deverão empregar delineamentos mais 
robustos para a inferência causal, utilizar instru-
mentos de discriminação com boas propriedades 
psicométricas e adotar referencial teórico especí-
fico para interpretar os resultados produzidos.

Preconceito; Saúde Mental; Causalidade; Estudos 
Epidemiológicos
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Introdução

A discriminação tem impacto considerável sobre 
os grupos contra os quais é praticada, implica a 
negação de seus direitos e afeta sua individuali-
dade 1. Conceitualmente, a discriminação pode 
ser entendida como um “tratamento diferencial 
e frequentemente desigual a pessoas, formal ou 
informalmente agrupadas em uma categoria 
particular. [...] Apesar de ser amiúde uma ação 
individual, é também um padrão social de com-
portamento agregado” 2 (p. 1182). Ações discri-
minatórias envolvem preferências culturais e são 
enraizadas em atitudes cotidianas, geralmente 
apoiadas por tradições de longa duração 3. Algu-
mas formas de discriminação têm sido descritas 
na literatura. Particularmente, a discriminação 
interpessoal, foco desta revisão, é entendida co-
mo um ato isolado, realizado por um indivíduo 
com base em seus próprios preconceitos 4.

A investigação com enfoque na discrimina-
ção como um fator determinante de condições 
e comportamentos em saúde tem ocorrido com 
base em estudos empíricos, publicados princi-
palmente a partir da década de 1980 5. As revi-
sões de literatura sobre o assunto têm demons-
trado associação das experiências discriminató-
rias com condições e comportamentos adversos, 
como hipertensão; aterosclerose 6; condições 
adversas de saúde mental 6,7,8,9,10,11,12,13; falta ao 
trabalho por motivo de doença 8; tabagismo e 
alcoolismo 6,11; uso de outras drogas 11; e pro-
blemas de conduta 11. Relato materno de discri-
minação também tem sido associado a desfe-
chos negativos da gestação, como prematurida-
de, baixo e muito baixo peso ao nascer de seus 
filhos 11.

Têm sido descritos três mecanismos por 
meio dos quais as experiências discriminatórias 
poderiam afetar a saúde 12,13. Todos consideram 
as experiências discriminatórias como formas de 
estresse relativamente imprevisíveis e de caráter 
tanto agudo quanto crônico. Em primeiro lugar, 
a discriminação afetaria a saúde de forma dire-
ta, provocando distúrbios psicológicos e agravos 
mentais, como a ansiedade e sintomas depres-
sivos. Segundo, adotando-se comportamentos 
deletérios à saúde, por exemplo, tabagismo ou 
abandono de comportamentos saudáveis, como 
boa alimentação, atividade física e aderência a 
tratamentos medicamentosos. Finalmente, por 
intermédio das respostas fisiológicas do organis-
mo ao estresse, incluindo alterações relacionadas 
aos aparelhos cardiovascular e gastrointestinal, 
sistema neuroendócrino, e função imunológica, 
sensibilidade à dor e dor crônica 12,13.

Os resultados mais consistentes observados 
nesses estudos são aqueles para desfechos de 

saúde mental 6,7,8,9,10,11,12,13. Williams et al. 6, nu-
ma revisão de 32 estudos originais, observaram 
que 62% (n = 26) daqueles que avaliaram a rela-
ção entre discriminação e distresse psicológico 
demonstraram associação positiva entre estas 
variáveis, e, dos 22 estudos que avaliaram outros 
desfechos de saúde mental, 18 (82%) também 
relataram associações na mesma direção. Por 
sua vez, Paradies 9 observou que, em 72% das 
148 vezes em que desfechos adversos de saúde 
mental foram avaliados nos trabalhos revisados, 
notou-se uma relação positiva e estatisticamen-
te significante destas condições com experiên-
cias discriminatórias.

Uma revisão de Pachter & Coll 11 sobre ra-
cismo – incluindo discriminação – e saúde in-
fantil identificou 26 estudos que o associaram a 
problemas de saúde mental/comportamental, 
tais como depressão e uso de substâncias como 
tabaco, álcool e drogas ilícitas. Keyes 10, em tra-
balho eminentemente teórico, apresentou re-
sultados de estudos com amostra representativa 
dos Estados Unidos (Midlife in the United States 
– MIDUS) que demonstraram associação entre 
discriminação e desfechos de saúde mental. Um 
deles apontou forte associação da discriminação 
com níveis reduzidos de bem-estar psicológico; 
outro, com risco e prevalência aumentados de 
desfechos adversos de saúde mental.

Pascoe & Smart-Richman 12, por sua vez, 
observaram, além da associação entre discrimi-
nação e pior estado de saúde mental, que esta 
relação parece ser igualmente forte para todos os 
tipos de desfechos de saúde mental analisados. 
De 107 estudos que avaliaram um total de 500 as-
sociações da discriminação com a saúde mental, 
448 (90%) demonstraram que níveis mais altos de 
discriminação percebida estiveram associados a 
estados de saúde mental negativos, sendo que 
69% (n = 345) destas associações foram estatisti-
camente significantes.

Apenas uma revisão de literatura 7 avaliou ex-
clusivamente desfechos de saúde mental e sua 
relação com experiências discriminatórias. Nes-
te trabalho, foram analisados 15 estudos, sendo 
que, em todos eles, a discriminação atuou como 
fator deletério para as condições de saúde men-
tal avaliadas. Os desfechos estudados incluíram, 
por exemplo, distresse psicológico, sintomas de-
pressivos, satisfação com a vida e felicidade. Essa 
revisão apresentou informações de cada estudo 
original acerca do país de origem, o ano de pu-
blicação, a caracterização etnicorracial dos par-
ticipantes, o tamanho da amostra, a faixa etária 
dos entrevistados e o instrumento utilizado para 
aferir discriminação. No entanto, não foram ex-
plicitamente informados: a forma de seleção ou 
tipo da amostra (conveniência ou probabilística), 
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o tipo de discriminação avaliada (interpessoal ou 
institucional; racial, de gênero, idade, classe etc.) 
e os referenciais teóricos utilizados pelos autores 
para interpretar as relações de interesse.

Tendo em vista essas limitações e o perío-
do de tempo decorrido desde a publicação da 
primeira revisão sobre o assunto, o objetivo do 
presente trabalho foi atualizar a revisão da lite-
ratura mencionada 7 e caracterizar os estudos 
epidemiológicos que avaliaram a relação en-
tre discriminação e condições de saúde mental 
quanto ao tipo de discriminação mensurada e os 
referenciais teóricos acionados para interpretar 
as relações de interesse. Espera-se, com esta re-
visão, descrever o estado atual das pesquisas epi-
demiológicas sobre discriminação e desfechos 
de saúde mental, identificando fragilidades e la-
cunas neste conhecimento, as quais deverão ser 
enfrentadas por pesquisas futuras na área. Em 
particular, busca-se responder à seguinte per-
gunta de pesquisa: qual a direção, consistência 
e significância estatística das associações encon-
tradas entre discriminação e desfechos de saúde 
mental, investigadas nos estudos originais sobre 
o tema?

Métodos

Estratégia de busca e fonte bibliográfica

O presente trabalho seguiu as recomendações do 
documento PRISMA (Preferred Reporting Items 
for Systematic Reviews and Meta-Analyses) 14, o 
qual visa a orientar a divulgação de revisões sis-
temáticas da literatura e meta-análises na área 
da saúde. Foi conduzida uma pesquisa eletrônica 
exclusivamente na base PubMed, para localizar 
estudos epidemiológicos que avaliaram a rela-
ção entre discriminação e condições adversas 
de saúde mental, com ênfase em transtornos de 
humor, ansiedade e associados ao uso de subs-
tâncias, publicados de 2000 a 2010. A busca foi 
realizada sem a imposição de outros limites, co-
mo sexo, idade dos participantes ou idioma da 
publicação. Para a construção da chave de busca, 
foi consultado o tesauro da base bibliográfica, de 
modo a encontrar os termos controlados (MeSH 
– Medical Subject Headings) que melhor identifi-
cassem os trabalhos a serem incluídos na revisão. 
Foi realizada consulta à estrutura hierárquica do 
tesauro, optando-se pelos termos mais amplos, 
isto é, aqueles pertencentes aos níveis mais al-
tos das árvores analisadas. Também foi incluído 
um termo livre para aumentar a sensibilidade da 
chave de busca, que segue: (prejudice[mesh] or 
discrimination[tiab]) and (anxiety disorders[mesh] 
or mood disorders[mesh] or substance-related 

disorders[mesh]). Referências bibliográficas de ar-
tigos selecionados não foram checadas, tampouco 
foram consultados especialistas no assunto para 
localizar artigos não publicados.

Identificação dos estudos e critérios 
de inclusão

Esta chave resultou em 1.118 publicações, em 
busca realizada no dia 29 de junho de 2011. Os tí-
tulos e, se necessário, os resumos, e na ausência 
destes, o texto completo, foram analisados pela 
autora J.B.G. quanto à relevância para inclusão 
na revisão. Incluíram-se estudos epidemiológicos 
que apresentassem uma medida de discriminação 
interpessoal autorrelatada como principal exposi-
ção ou mediador, e que avaliassem condições de 
saúde mental como desfechos. Os trabalhos que 
enfocaram a prevalência de condições de saúde 
mental em diferentes grupos etnicorraciais, sem 
avaliar as experiências de discriminação, foram 
excluídos. Excluíram-se também estudos que não 
se propuseram a aferir a discriminação de modo 
isolado das demais exposições pesquisadas, con-
siderando-a como um construto separado. Essa 
exclusão se estendeu àqueles trabalhos que abor-
daram, como exposições, conceitos relacionados 
como preconceito, estigma e desvalorização de 
grupo racial. Também foram excluídos os estudos 
que avaliaram a discriminação direcionada a por-
tadores de condições psiquiátricas.

Extração de dados

Foram examinados, então, os textos completos dos 
artigos selecionados. A primeira autora procedeu à 
extração de dados com um formulário especifi-
camente desenvolvido para atender aos objetivos 
da revisão, testado previamente numa amostra de 
cinco artigos, em conjunto com os demais autores. 
Divergências na extração de dados foram discuti-
das até que se obtivesse consenso. Extraíram-se 
informações acerca do ano de publicação, país e 
instituição de origem, periódico, tamanho e forma 
de seleção da amostra, sexo, faixa etária, caracteri-
zação etnicorracial e orientação sexual dos partici-
pantes, tipo de discriminação mensurada, utiliza-
ção ou não de referencial teórico, argumentação 
do referencial (quando utilizado), dados sobre os 
instrumentos empregados no estudo, incluindo 
nome, número de itens, submissão a algum pro-
cesso de adaptação; e sobre as associações en-
contradas, sua direção, significância estatística 
e restrição a algum grupo populacional, fatores 
mediadores e moderadores das associações, caso 
presentes. Por referencial teórico entende-se um 
modelo explicativo que se utiliza de conceitos e 
relações para a proposição e interpretação de as-
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sociações entre fenômenos. Fator mediador pode 
ser compreendido como uma terceira variável ou 
constructo que intervém entre dois constructos 
relacionados – exposição e desfecho –, produzin-
do uma relação indireta ou mediada. Representa 
o mecanismo por intermédio do qual a variável 
independente é capaz de influenciar a variável 
dependente. Por fator moderador compreende-se 
um terceiro constructo que modifica a direção ou 
a magnitude da relação entre duas variáveis.

A direção de associação foi classificada em 
positiva (relações diretamente proporcionais), 
negativa (associações inversamente proporcio-
nais), e sem associação (ocorrência do desfecho 
não varia de acordo com as categorias da exposi-
ção à discriminação). A direção ou forma de as-
sociação foi descrita para todos os cruzamentos 
realizados, e não somente para aqueles identifi-
cados como estatisticamente significantes. Isso 
permitiu estimar a proporção de associações es-
tatisticamente significantes entre todas aquelas 
avaliadas pelos estudos originais. Sempre que 
possível foram consideradas as associações que 
foram ajustadas para fatores de confusão em 
modelos de regressão multivariáveis ou outras 
estratégias de análise estatística

Análises estatísticas

Os dados produzidos foram digitados, uma única 
vez, com o auxílio do programa EpiData, versão 
3.1 (Epidata Association, Odense, Dinamarca), 
com controles automáticos de consistência e 
amplitude (a planilha resultante desta digitação 
está disponível, mediante consulta aos autores). 
Analisou-se os dados com o pacote estatístico 
Stata, versão 11.1 (Stata Corp., College Station, 
Estados Unidos), por meio de frequências abso-
lutas e relativas. A direção e a significância estatís-
tica das associações testadas foram apresentadas 
em uma tabela de contingência.

Resultados

Dos 1.118 trabalhos inicialmente identificados 
na fonte bibliográfica, 1.080 publicações foram 
excluídas por não atenderem aos critérios de in-
clusão, por meio da leitura de seus títulos e/ou 
resumos. Em seguida, excluíram-se mais quatro 
artigos, após a leitura de seus conteúdos na ín-
tegra, por não se tratarem de estudos originais 
ou não apresentarem medida de discriminação 
interpessoal autorrelatada como a principal ex-
posição. Esse processo resultou em 34 estudos 
15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,32,33,34,35,36,

37,38,39,40,41,42,43,44,45,46,47,48 a serem analisados na 
presente revisão (Figura 1).

A maioria foi publicada entre 2008 e 2010 
(56%), nos Estados Unidos (94%), conforme apre-
sentado na Tabela 1. Os periódicos com maior 
número de estudos publicados foram Journal of 
Youth & Adolescence, American Journal of Public 
Health e Journal of Health & Social Behavior, to-
dos com três publicações, cada. Quanto ao tipo 
de trabalho, a maioria (82%) utilizou desenho 
transversal, e os outros seis (20%) foram longitu-
dinais. Grande parte dos estudos utilizou amos-
tras selecionadas por conveniência (68%), com 
1.001 a 34.653 indivíduos (n = 17). Adolescentes e 
adultos representaram a faixa etária estudada em 
44% dos trabalhos (n = 12), apenas adolescentes 
11% (n = 3) e crianças, adolescentes e adultos 11% 
(n = 3). Na maioria dos estudos (88%), indivíduos 
de ambos os sexos foram pesquisados, com ex-
ceção de três, que investigaram somente partici-
pantes do sexo feminino, e um, exclusivamente 
sujeitos do sexo masculino. Cerca de 50% dos 
estudos (n = 16) abrangeram múltiplos grupos 
etnicorraciais, 21% estudaram exclusivamen-
te negros (n = 7) e 12% exclusivamente latinos 
(n = 4). Três artigos classificaram os participan-
tes quanto à orientação sexual, destes, dois in-
cluíram participantes heterossexuais. As demais 
categorias utilizadas para a classificação refe-
riram-se aos comportamentos que diferem da 
heterossexualidade – dois trabalhos utilizaram 
categorias diferentes para participantes bisse-
xuais com preferência por homossexualidade, e 
bissexuais com preferência por heterossexuali-
dade (Tabela 2).

Conforme a Tabela 3, as escalas mais utiliza-
das foram Experiences of Discrimination, em seis 
artigos, e Schedule of Racist Events, em três. Pou-
co mais de um quarto dos estudos não utilizou 
escala previamente elaborada para medir a expo-
sição de interesse (n = 9). Dois estudos serviram-
se simultaneamente de dois instrumentos para 
avaliar as experiências discriminatórias, enquan-
to os demais, apenas um. Em 74% dos trabalhos, 
o tipo de discriminação primariamente avaliado 
foi a etnicorracial (n = 25), seguida da discrimina-
ção por orientação sexual, em 12% dos estudos 
(n = 4), e de gênero, em 6% dos trabalhos (n = 2). A 
discriminação por múltiplas motivações foi exa-
minada em dois estudos. Um único artigo não 
explicitou essa informação. O período/modo de 
exposição à discriminação mais avaliado pelos 
estudos foi “ao longo da vida” em nove deles, se-
guido de “crônica diária” e “no último ano” em 
quatro estudos cada.

Conforme apresentado na Tabela 4, foram 
analisadas 66 relações entre a exposição e os 
desfechos, das quais 50 (76%) foram positivas, 
sem restrição a qualquer dos grupos de indiví-
duos investigados. Dentre as demais (n = 16), dez 
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Figura 1

Fluxograma da revisão de literatura.

Tabela 1

Características bibliográfi cas dos trabalhos incluídos na revisão de literatura. Base bibliográfi ca PubMed, 2011.

Características n %

Ano de publicação

2000-2001 2 5,9

2002-2003 - -

2004-2005 5 14,7

2006-2007 8 23,5

2008-2009 8 23,5

2010 11 32,4

Autores por publicação

≤ 3 13 38,2

4-6 18 52,9

≥ 7 3 8,8

Periódico de publicação

Journal of Youth & Adolescence 3 8,8

American Journal of Public Health 3 8,8

Journal of Health & Social Behavior 3 8,8

Journal of Counseling Psychology 2 5,9

Journal of Personality & Social Psychology 2 5,9

Women’s Health Issues 2 5,9

Demais periódicos com um artigo cada 19 55,9

País de origem do estudo

Estados Unidos 32 94,1

Holanda 1 2,9

México 1 2,9

Total 34 100,0
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Tabela 2

Características metodológicas dos estudos incluídos na revisão de literatura. Base bibliográfi ca PubMed, 2011.

Característica n %

Tipo de estudo

Transversal 28 82,4

Coorte 6 17,6

Forma de seleção dos participantes

Conveniência 23 67,6

Amostragem estratificada 6 17,6

Amostragem complexa 4 11,8

Não descrita 1 2,9

Tamanho da amostra

≤ 100 1 2,9

101-200 3 8,8

201-1.000 13 38,2

1.001-34.653 17 50,0

Sexo dos participantes

Feminino 3 8,8

Masculino 1 2,9

Ambos 30 88,2

Faixa etária dos participantes (anos) *

Crianças (6-12) 1 3,7

Crianças e adolescentes (6-18) 2 7,4

Crianças, adolescentes, adultos e idosos (6+) 2 7,4

Crianças, adolescentes e adultos (6-65) 3 11,1

Adolescentes (13-18) 3 11,1

Adolescentes e adultos (13-64) 12 44,4

Adolescentes, adultos e idosos (13+) 2 7,4

Adultos (19-64) 1 3,7

Adultos e idosos (19+) 1 3,7

Classificação etnicorracial dos participantes **

Negros 7 21,2

Latinos 4 12,1

Indígenas 2 6,1

Mexicanos 2 6,1

Filipinos 1 3,0

Somalianos 1 3,0

Múltiplos grupos etnicorraciais *** 16 48,5

Orientação sexual dos participantes #

Heterossexual, principalmente heterossexual, bissexual, principalmente homossexual, 

homossexual, gay ou lésbica

1 33,3

Bissexual/homossexual, bissexual/heterossexual e homossexual 1 33,3

Heterossexual, gay ou lésbica, bissexual e transgênero 1 33,4

Total 34 100,0

* Informação não disponível para sete estudos;

** Informação não disponível para um estudo;

*** Esta categoria inclui trabalhos com (a) brancos, negros, hispânicos, asiáticos, originários do oriente médio e outros, (b) hispânicos, negros nascidos nos 

Estados Unidos e originários do sudeste asiático, (c) fi lipinos, indígenas originários da Ásia, vietnamitas, coreanos, japoneses e multirraciais, (d) brancos, 

negros, asiáticos, (e) negros, brancos, latinos e asiáticos, (f) negros, chineses, hispânicos e brancos, (g) do Marrocos, de outros países não-ocidentais, das 

Antilhas Holandesas, do Suriname, da Turquia e de países ocidentais, (h) chineses, fi lipinos, vietnamitas, de outros países asiáticos e multirraciais, (i) brancos, 

hispânicos, negros e outros, (j) negros, latinos/mexicanos e brancos, (l) brancos, negros, indígenas americanos, asiáticos/originários das Ilhas do Pacífi co e 

hispânicos, (m) brancos e negros, (n) indígenas americanos, originários do sudeste asiático, negros nascidos nos Estados Unidos, negros nascidos na África, 

hispânicos e brancos;
# Informação não disponível para 31 estudos.
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Tabela 3

Métodos e instrumentos para aferição das experiências discriminatórias nos trabalhos incluídos na revisão de literatura. 

Base bibliográfi ca PubMed, 2011.

Métodos e instrumentos n %

Trabalhos que utilizaram, pelo menos, um instrumento para avaliar experiências 

discriminatórias – informações sobre o instrumento

Escala para aferição da discriminação

Experiences of Discrimination 6 17,6

Schedule of Racist Events 3 8,8

Everyday Discrimination Scale 2 5,9

Schedule of Sexist Events 2 5,9

Racism and Life Experiences Scale 1 2,9

Outras escalas 11 32,4

Não foi utilizada escala 9 26,5

Tipo de discriminação avaliada

Etnicorracial 25 73,5

Orientação sexual 4 11,8

Gênero 2 5,9

Etnicorracial, orientação sexual e gênero, tempo de encarceramento, idade, 

uso de drogas e pobreza

2 5,9

Não informada 1 2,9

Exposição cumulativa à discriminação

Ao longo da vida 8 23,5

Crônica diária 4 11,8

No último ano 4 11,8

Nos últimos três meses 1 2,9

Outras exposições 7 20,6

Não informada 10 29,4

Total 34 100,0

Trabalhos que utilizaram dois instrumentos para avaliar experiências discriminatórias, 

simultaneamente – informações sobre o segundo instrumento

Escala para aferição da discriminação

Everyday Discrimination Scale 1 33,3

Escala de racismo 1 33,3

Unfair Events Scale 1 33,4

Tipo de discriminação avaliada

Etnicorracial 2 66,7

Etnicorracial, orientação sexual e gênero, tempo de encarceramento, idade, 

uso de drogas e pobreza

1 33,3

Exposição cumulativa à discriminação

Ao longo da vida 1 33,3

Durante a juventude, na vida adulta 1 33,3

Não informada 1 33,4

Total 3 100,0

Trabalhos que utilizaram três instrumentos para avaliar experiências discriminatórias, 

simultaneamente – informações sobre o terceiro instrumento

Escala para aferição da discriminação

Escala de racismo 1 100,0

Tipo de discriminação avaliada

Etnicorracial 1 100,0

Exposição cumulativa à discriminação

Durante a juventude, na vida adulta 1 100,0

Total 1 100,0
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Tabela 4

Resultados da associação entre experiências discriminatórias e desfechos de saúde mental nos trabalhos incluídos na revisão de literatura. Base bibliográfi ca 

PubMed, 2011.

Desfecho Associação global * Associação condicional ** Sem 

associação

Total

Positiva 

(% ***)

Negativa 

(% ***)

Positiva 

(% ***)

Negativa 

(% ***)

Estratos populacionais em que 

foi observada associação 

condicional **

Ansiedade # 4 (75,0) - (-) 1 (100,0) - (-) Mulheres - 5

Uso de substâncias ## 17 (94,1) 1 (100,0) 1 (100,0) - (-) Brancos 2 21

Transtornos associados ao uso 

de álcool ###

7 (85,7) - (-) 4 (100,0) - (-) Hispânicos; negros nascidos na 

África; negros

2 13

Depressão e transtornos 

associados §
11 (100,0) - (-) 2 (100,0) - (-) Homens - 13

Sintomas de estresse pós-

traumático

4 (100,0) - (-) - (-) - (-) - - 4

Transtornos psicóticos 1 (100,0) - (-) - (-) - (-) - - 1

Saúde mental geral - (-) 1 (100,0) - (-) - (-) - - 1

Tabagismo §§ 5 (100,0) - (-) 2 (100,0) - (-) Originários do Sudeste Asiático; 

negros; brancos

- 7

Transtornos mentais comuns 1 (100,0) - (-) - (-) - (-) - - 1

Total 50 (96,0) 2 (100,0) 10 (100,0) - (-) - 4 66

* Associação global consiste naquela observada em todo o conjunto dos indivíduos investigados, não restrita a estratos específi cos;

** Associação condicional corresponde à associação verifi cada apenas em grupos específi cos da população em estudo;

*** Proporção das associações que foram estatisticamente signifi cativas (valor de probabilidade < 0,05);
# Inclui sintomas de ansiedade, problemas de internalização (problema de ansiedade, problema de ansiedade/depressão);
## Inclui consumo de álcool, tabaco e drogas ilícitas, uso de drogas ilícitas, uso de maconha, uso de cocaína, uso de crack, uso de anfetamina, uso de heroína, 

uso de substâncias controladas, uso precoce de maconha;
### Inclui dependência de álcool, consumo excessivo de álcool (binge drinking e heavy drinking), consumo de álcool por número de dias nos últimos 30 dias, 

consumo de álcool no último ano, abuso de álcool nos últimos 12 meses;
§ Inclui sintomas depressivos, automutilação, ideação suicida, tentativa de suicídio;
§§ Inclui número de cigarros fumados por dia.

associações foram positivas, mas condicionais 
a determinados estratos populacionais, quatro 
não apresentaram associação, e duas evidencia-
ram associação negativa. Os desfechos avaliados 
em relação às experiências discriminatórias fo-
ram categorizados pelos autores desta revisão 
em nove grupos. Entre os desfechos mais estu-
dados estão o uso de substâncias, com 21 (32%) 
do total de associações testadas; a depressão, e 
os transtornos associados ao uso de álcool, cada 
um com 13 (20%). Diferentemente dos demais, 
os desfechos referentes à ansiedade, uso de subs-
tâncias e uso de álcool apresentaram, cada um, 
uma associação positiva estatisticamente não 
significante, correspondendo, respectivamente, 
a 25%, 6% e 14% do total de associações testadas. 
As associações positivas condicionais ocorreram 
em homens, mulheres, brancos, negros/afro-
americanos, hispânicos, e originários do sudeste 
asiático. Dentre as 66 associações, um total de 

15 foram provenientes de estudos longitudinais. 
Dessas, nove foram positivas globais, duas foram 
positivas condicionais e quatro não apresenta-
ram qualquer direção. Onze das associações tes-
tadas avaliaram desfechos referentes ao uso de 
substâncias. De modo geral, as associações estu-
dadas indicaram que o relato mais frequente de 
experiências discriminatórias esteve associado 
com maior ocorrência dos desfechos adversos 
avaliados.

Pouco mais de um terço (34%) dos estudos 
utilizou referencial teórico específico para in-
terpretar as relações examinadas. Um dos refe-
renciais teóricos utilizados por parte dos autores 
trata de estratégias de enfrentamento, que ex-
plicariam, por exemplo, maiores taxas de uso de 
substâncias entre indivíduos que relatam mais 
experiências discriminatórias. Entre outras, as 
estratégias de enfrentamento incluíram avaliação 
menos negativa da experiência discriminatória, e 
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ruminação – referindo-se à lembrança repetitiva 
de determinado evento. Modelos teóricos espe-
cíficos, que também acionam a temática do “en-
frentamento” são o Modelo Integrativo, proposto 
por Garcia-Coll et al. 28, e o Modelo de Estresse e 
Enfrentamento, de Folkman & Lazarus 42. Outros 
referenciais teóricos utilizados foram o Minority 
Stress Model, de Meyer 37, Cognitive Models of De-
pression, de Abramson et al. 35, The Stress Model of 
Prejudice and Discrimination, de Clark et al. 31 e 
o Modelo de Hurh & Kim 43, que afirma que, para 
minorias étnicas, a marginalidade e as barreiras 
institucionais tornam-se especialmente nocivas 
para a saúde mental do indivíduo, em períodos 
iniciais de adaptação e após longo período de re-
sidência nos Estados Unidos.

Os trabalhos que analisaram desfechos re-
lacionados ao trauma citam, como referenciais 
teóricos, o Modelo de Psicopatologia do Desen-
volvimento do Trauma 25, e Estresse Traumático 
Baseado em Raça, de Carter 49. Esse último mo-
delo teoriza que grande parte do trauma asso-
ciado à discriminação étnica e/ou racial estaria 
relacionado a uma percepção do evento como 
emocionalmente doloroso, negativo, repentino 
e fora do controle do indivíduo, critérios estes 
que são consistentes com a definição de trau-
ma de Carlson 27,40. Também foram citados co-
mo referenciais o Fenômeno de Auto-culpa 39 e o 
Rejection-Identification Model 33.

Dentre os estudos que adotaram algum refe-
rencial teórico, dez avaliaram potenciais media-
dores e/ou moderadores dos efeitos das expe-
riências discriminatórias em relação aos desfe-
chos examinados. Foi relatada moderação sobre 
o uso de substâncias por aculturação linguística 
e tempo de residência nos Estados Unidos 34, 
presença de pais apoiadores 30, e autoestima 
elevada 17. Um estudo 42 relatou que raça/et-
nia moderou a relação entre a discriminação de 
gênero, estresse e uso de drogas durante a vida, 
exclusivamente para o subgrupo de mulheres 
latinas. Mediadores relatados incluíram raiva 
30,44, comportamento classificado como “deli-
quente” 44, e hostilidade 30. O estudo de Almeida 
et al. 16, diferentemente dos demais trabalhos, 
avaliou a discriminação percebida como fator 
mediador entre o status de ser gay/lésbica/bis-
sexual/transgênero e três desfechos associados 
à depressão. Esse encontrou mediação positiva 
para os três desfechos, porém, com maior signi-
ficância estatística para jovens do sexo masculi-
no. Em outras palavras, a discriminação consis-
tiu em fator que liga o status de ser gay/lésbica/
bissexual/transgênero e os desfechos mencio-
nados, especialmente em indivíduos jovens do 
sexo masculino.

Discussão

Uma maior quantidade absoluta de artigos pu-
blicados nos últimos anos analisados evidencia 
um interesse crescente dos pesquisadores pelo 
assunto. O periódico com o maior número de 
publicações, Journal of Youth & Adolescence, é 
direcionado a um público multidisciplinar, in-
teressado no tema da juventude e da adolescên-
cia, publicando preferencialmente artigos que 
valorizam as implicações políticas decorrentes 
dos estudos. Em segundo lugar, no que se refere 
ao número absoluto de publicações, o American 
Journal of Public Health é a revista oficial da As-
sociação Americana de Saúde Pública (APHA), e 
tem como um de seus objetivos publicar as me-
lhores pesquisas científicas no campo da saúde 
pública; e o Journal of Health & Social Behavior, 
um periódico de sociologia médica, que veicula 
artigos que aplicam conceitos e métodos sociológi-
cos para a compreensão da saúde e temas relacio-
nados. A política editorial desse último periódico 
privilegia estudos que fomentam a compreensão 
teórica dos processos pelos quais os fatores sociais 
e de saúde humana estão inter-relacionados.

A condução da maioria dos estudos nos Es-
tados Unidos revela uma concentração de traba-
lhos sobre esse tema no país, bem como a neces-
sidade de que investigações semelhantes sejam 
conduzidas em outros contextos de investigação. 
Essas seriam importantes para checar se os re-
sultados encontrados naquele país são também 
consistentes em outros contextos socioculturais. 
Porém, considerando que a quase totalidade dos 
questionários para aferir discriminação publica-
dos na literatura tem origem nos Estados Unidos 
e enfatiza, com poucas exceções, a discriminação 
de tipo racial 50, avaliar este fenômeno, por exem-
plo, no Brasil com tais instrumentos, implica en-
frentar desafios de ordem teórica e metodológica 
importantes. Em primeiro lugar, cabe considerar 
que o conceito de raça é interpretado de maneira 
distinta, se compararmos ambos os países em 
questão. Os brasileiros empregam com mais fre-
quência o termo cor, no lugar de raça, quando 
da realização de classificações raciais 51. O uso 
de termos distintos reflete que, no Brasil, são es-
pecialmente – mas não unicamente – caracterís-
ticas fenotípicas, que fundamentam a classifica-
ção das pessoas quanto à cor (ou raça). Isso está 
em certo contraste com o que ocorre nos Estados 
Unidos, onde a ideia de origem ou ancestralidade 
predomina, norteando o pertencimento de pes-
soas a grupos socialmente definidos 52.

Outra diferença importante, ainda no que se 
refere à classificação de cor e, por consequência, 
à discriminação, está na existência de múltiplas 
categorias de classificação. Nos Estados Unidos 
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predomina o modelo binário, que não prevê gra-
dações expressivas entre o preto e o branco 52. 
Por sua vez, no Brasil, o contínuo ou gradiente 
de cores é característico e está baseado na atri-
buição de distinções sociais a diversas tonali-
dades e terminologias utilizadas para localizar, 
de um modo bastante particular, os indivíduos 
num espectro de cor, que se estende do preto ao 
branco 52. Há que se considerar, inclusive, o fe-
nômeno do branqueamento na classificação de 
cor brasileira 53. Existe no país uma tendência 
de negros e mulatos em ascensão econômica de 
serem aceitos socialmente como brancos. Esses 
aspectos estão intimamente relacionados com a 
discriminação: tendo em vista que a cor depende 
de outros marcadores de posição social, especial-
mente o status socioeconômico; indivíduos no 
extremo escuro do contínuo de cores podem não 
ser tratados de modo discriminatório por apre-
sentarem alto poder aquisitivo.

Cabe igualmente ressaltar as características 
distintivas da discriminação racial no Brasil, 
mantendo o contraponto com os Estados Unidos. 
O conceito chave para descrever a discrimina-
ção racial seria o da miscigenação, mestiçagem, 
mistura ou democracia racial no Brasil. Já nos 
Estados Unidos o termo equivalente seria o da 
segregação 54. Enquanto a discriminação racial 
no Brasil se manifestaria de maneira imbricada 
com a ideia de miscigenação/democracia racial, 
a segregação, entendida como a separação física 
e social entre negros e brancos, seria a principal 
forma de expressão da discriminação nos Esta-
dos Unidos 54. Sintetizando, a ideia de cor (e não 
necessariamente de raça, significando origem ou 
ancestralidade), a existência de múltiplas cate-
gorias de classificação, sua relação com posição 
socioeconômica e, por fim, as peculiaridades da 
discriminação no Brasil, indicam que os instru-
mentos estadunidenses dificilmente abarcariam 
estas especificidades, não sendo adequados sem 
que haja adaptações pertinentes à mensuração 
das experiências discriminatórias em nosso con-
texto. Outra possibilidade à iniciativa de adaptar 
instrumentos concebidos em outros contextos 
socioculturais seria utilizar aqueles já desenvol-
vidos no Brasil, como tem sido recentemente ob-
servado na literatura 55.

Os resultados de associação dos estudos 
de coorte incluídos nesta revisão indicam não 
apenas que experiências discriminatórias estão 
associadas a desfechos negativos de saúde men-
tal, mas sugerem com maior poder de inferên-
cia que a exposição pode estar entre os fatores 
causais das condições e comportamentos ad-
versos de saúde analisados. Quanto ao desenho 
transversal da maioria dos estudos, deve-se sa-
lientar uma limitação importante deste tipo de 

delineamento. Considerando que, nos estudos 
transversais, tanto a exposição quanto os des-
fechos são aferidos em um único momento no 
tempo, torna-se impossível avaliar se a exposição 
foi temporalmente anterior ou posterior ao des-
fecho investigado. Isso limita o estabelecimento 
de relações temporais (e causais) entre os fato-
res, por exemplo, a experiência discriminatória 
e o uso de substâncias. Com relação ao tipo de 
amostragem, apesar de amostras representativas 
terem sido utilizadas em dez casos, a maior parte 
selecionou seus participantes por conveniência, 
impossibilitando que os resultados encontrados 
sejam generalizados para populações-alvo pre-
viamente identificadas.

O tamanho das amostras, expressivo em par-
cela significativa dos estudos, demonstra o es-
forço dos pesquisadores em produzir trabalhos 
com resultados mais precisos. O estudo de indi-
víduos pertencentes a amplas faixas etárias per-
mite uma análise dos efeitos da discriminação 
nas diferentes fases do ciclo vital. Por outro lado, 
a utilização de um mesmo instrumento de afe-
rição de experiências discriminatórias, aplicado 
simultaneamente a indivíduos de faixas etárias 
diferentes pode implicar uma avaliação menos 
rigorosa das experiências discriminatórias, ten-
do em vista que estas tendem a ser marcadamen-
te distintas ao longo da vida.

Os estudos com múltiplos grupos etnicorra-
ciais, equivalendo à metade dos trabalhos revisa-
dos, permitem identificar diferentes resultados 
para cada grupo populacional. Apesar de reco-
nhecer que motivações distintas podem gerar 
experiências discriminatórias diferentes, a lite-
ratura sugere a utilização de amostras com di-
versidade etnicorracial 11. Note-se que, para isso, 
é fundamental que os instrumentos utilizados 
para aferição das experiências discriminatórias 
tenham sido elaborados com esse objetivo. Es-
tudos com apenas um grupo etnicorracial ava-
liaram principalmente populações negras ou 
latinas, demonstrando que ainda há um inte-
resse maior dos pesquisadores por esses grupos 
populacionais em relação aos demais. Quanto 
à classificação dos participantes por orientação 
sexual, apesar de ter sido realizada em apenas 
três trabalhos, não foi uniforme. Assim como pa-
ra a classificação por grupo etnicorracial, cada 
estudo utilizou uma categorização própria, não 
consistente entre eles.

De modo geral, a ênfase na aferição da dis-
criminação racial e na abordagem de popula-
ções negras nos estudos revisados reflete uma 
tendência já observada por outros autores nos 
trabalhos sobre preconceito no campo das ciên-
cias humanas e sociais, especialmente no âmbito 
da psicologia e da sociologia 56: pesquisadores 
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dedicados ao escrutínio científico deste cons-
tructo frequentemente lidam com a questão da 
raça e assumem que o preconceito e o racismo se 
tratam de conceitos intimamente relacionados. 
Além disso, os modelos conceituais que procu-
ram explicar o preconceito, seus antecedentes e 
suas consequências destacam o papel dos per-
petradores e dos comportamentos discrimina-
tórios, restritos ao nível interpessoal. Tendo em 
vista que a literatura sobre discriminação e saúde 
mental se origina, em grande parte, dos Estados 
Unidos, seria razoável esperar que a produção 
científica sobre as relações de interesse para esta 
revisão procedesse deste país, com predomínio 
da questão racial, avaliada em nível individual. 
De certa forma, isso reflete quanto o racismo foi 
(e ainda é) um aspecto central na constituição 
dos Estados Unidos como nação, em que a escra-
vidão foi tomada como um elemento fundamen-
tal na manutenção da riqueza do país, e a dis-
criminação, considerada até mesmo necessária, 
sendo apoiada por ideologias de cunho racista 
que a justificavam 56. A proeminência da questão 
racial nos estudos sobre preconceito e discrimi-
nação está em contraste com o que se observa 
nas investigações cujo fenômeno central é o es-
tigma. Nesse caso, valorizam-se análises dos es-
tigmas associados às doenças, incapacidades ou 
“desvios da normalidade” 56. Pesquisas futuras 
abordando a discriminação e suas interfaces com 
condições e comportamentos em saúde deverão, 
idealmente, ampliar o foco sobre os tipos de dis-
criminação avaliados, incluindo também outros 
eixos de desigualdades, como gênero, orientação 
sexual, classe, dentre outros.

A escala mais utilizada nos estudos revisa-
dos, Experiences of Discrimination (EOD), é um 
instrumento curto, com nove itens, baseado 
em outro previamente aplicado no estudo Co-
ronary Artery Risk Development in Young Adults 
(CARDIA) 57. Foi desenvolvido e testado quanto 
à validade e confiabilidade por Krieger et al. 58. 
A pergunta inicial feita ao participante questio-
na se ele “já sofreu discriminação, foi impedido 
de fazer algo, foi perturbado ou feito sentir-se in-
ferior”, em alguma das nove situações listadas, 
por sua raça, etnia ou cor. As situações são: na 
escola; procurando emprego; no trabalho; pro-
curando moradia; buscando atendimento mé-
dico; recebendo serviços em um restaurante ou 
loja; solicitando crédito, empréstimo bancário 
ou hipoteca; na rua ou em um local público; da 
polícia ou em tribunal/de justiça. Para resposta 
positiva a cada situação, segue a pergunta sobre 
o número de vezes que isso ocorreu (com três 
opções de resposta: uma vez, duas ou três vezes, 
quatro ou mais vezes). O instrumento apresen-
tou alta confiabilidade (avaliada pelo coeficiente 

alfa de Cronbach igual ou maior que 0,74, e coe-
ficiente teste-reteste igual a 0,70), e alta validade 
(constatada pela mais alta correlação com um 
constructo de discriminação basal, em compara-
ção com outros instrumentos de aferição de ex-
periências discriminatórias). Entretanto, Conde 
& Gorman 59 criticam esse instrumento por ser 
demasiadamente genérico, e por considerarem 
que a pergunta inicial agrupa em um constructo 
único diversos tipos de experiências, que podem 
ter efeitos distintos sobre a saúde.

A segunda escala mais utilizada, Schedule of 
Racist Events (SRE) 60, é um questionário de au-
torrelato com 18 itens, que avalia a frequência 
de eventos discriminatórios racistas recentes (no 
último ano) e durante toda a vida do indivíduo, e 
mede o grau em que esta discriminação foi avalia-
da como estressante para o próprio respondente. 
Cada um desses três módulos forma uma subes-
cala específica. Os cálculos para cada subescala 
demonstraram alta confiabilidade (por meio de 
coeficientes de consistência interna maiores que 
0,93 e da técnica de metades partidas – split-half 
– com coeficientes maiores que 0,90).

Os resultados dos trabalhos revisados indi-
cam que existe uma associação entre discrimina-
ção autorrelatada e condições negativas de saúde 
mental. A maior parte das relações examinadas 
confirma a expectativa dos pesquisadores, sendo 
estatisticamente significante. Isso se dá de modo 
diferente dos resultados de estudos com desfe-
chos de saúde física como, por exemplo, pres-
são arterial, que não apresentam resultados tão 
consistentes 61. A variedade de grupos que apre-
sentou associações condicionais (por exemplo, 
homens, mulheres, brancos, negros) demonstra 
inexistência de um padrão claro. Essas associa-
ções condicionais isoladas, e em poucos estu-
dos, indicam que a relação entre discriminação 
e condições adversas de saúde mental se aplica 
mais às populações em geral do que a subgrupos 
específicos.

Os trabalhos revisados aferiram discrimina-
ção autorrelatada, uma forma subjetiva de ava-
liação. Como observou Meyer 62, essa maneira 
de medir eventos discriminatórios, em contraste 
com formas objetivas de aferição, apresenta uma 
limitação importante – diversos fatores influen-
ciam a percepção, ou seja, o modo como o indi-
víduo avalia o evento, e o relato destes eventos. 
Esse autor teoriza que indivíduos de grupos mi-
noritários, que são motivados a detectar a discri-
minação por autoproteção, também são motiva-
dos a ignorá-la para preservar as relações sociais 
e a satisfação com a vida. Portanto, é possível 
inferir que indivíduos mais saudáveis utilizam 
estratégias que os levam a subestimar os even-
tos discriminatórios. Essa limitação de aferição 
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da exposição é ainda mais preocupante quando 
examinada em conjunto com desfechos de saúde 
mental, graças a um possível viés de atenuação 
do impacto da discriminação percebida sobre a 
saúde. Além desse entrave, cabe mencionar que 
os instrumentos de discriminação utilizados nas 
pesquisas em saúde ora analisadas têm recebido 
outras críticas 63. Em primeiro lugar, é preciso 
considerar que as experiências discriminatórias 
constituem fenômenos dotados de grande sub-
jetividade e complexidade. A caracterização de 
uma experiência como discriminatória vai de-
pender dos motivos atribuídos para sua ocorrên-
cia – assim o serão aquelas experiências motiva-
das por questões injustas como, por exemplo, a 
simples vinculação a grupos socialmente defi-
nidos. Claramente, os motivos atribuídos a um 
tratamento ou comportamento humano irão 
variar de acordo com a perspectiva de vítimas, 
perpetradores e eventuais testemunhas. Além 
desse aspecto fundamental, as experiências de 
discriminação relatadas pelos participantes dos 
estudos podem ter sido confusas, de modo que 
os mesmos podem não se sentir seguros para fa-
zer afirmações sobre sua ocorrência. E, nos casos 
de ambiguidade de manifestação, pode haver 
tanto subestimação quanto superestimação da 
ocorrência das experiências discriminatórias 63. 
Outra sorte de fatores que pode influenciar o re-
lato de discriminação nos trabalhos analisados 
inclui a modalidade de produção de dados utili-
zada (entrevista face a face, aplicada com auxílio 
de computador, questionário autopreenchível 
etc.), a relação estabelecida entre entrevistador 
e entrevistado, o formato das perguntas e o con-
texto no qual a entrevista é conduzida 63. Todos 
esses aspectos são relevantes e devem ser cui-
dadosamente considerados pelos pesquisadores 
interessados no assunto.

Reconhecemos como limitação deste traba-
lho que a consulta a uma única base de dados tem 
o potencial de ignorar outros artigos relevantes à 
temática. Entretanto, esta revisão foi mais ampla 
e metodologicamente rigorosa do que trabalhos 
prévios, publicados na literatura, abordando as 
mesmas relações 7. Ademais, a PubMed tem sido 
a fonte bibliográfica de eleição de revisões sobre 
o assunto 9,12,50, na medida em que consiste na 
maior e mais conhecida fonte bibliográfica da 
área da saúde. Ainda, tendo em vista a predomi-
nância de estudos norte-americanos na investi-
gação da relação entre discriminação e desfechos 
de saúde 13, bem como a boa abrangência que 
a PubMed apresenta de trabalhos estaduniden-
ses, compreende-se que a restrição a esta fonte 
bibliográfica provavelmente não alterou as con-
clusões produzidas. Como diferencial da revisão 
de literatura prévia 7, expusemos os resultados 
de associação dos estudos revisados, facilitando 
sua visualização e compreensão. Trabalhos fu-
turos deverão empregar desenhos longitudinais, 
sofisticar a classificação dos participantes quan-
to à orientação sexual, utilizar instrumentos de 
aferição previamente avaliados quanto às carac-
terísticas psicométricas e fazer uso de referencial 
teórico específico para interpretar os resultados 
encontrados.

Esta revisão evidenciou que, apesar de diver-
sos aspectos metodológicos e de embasamento 
teórico dos estudos epidemiológicos sobre esse 
assunto serem passíveis de aprimoramento, os 
resultados dos trabalhos publicados após a úl-
tima revisão da literatura sobre discriminação e 
saúde mental 7 apontaram na mesma direção, e 
permitem afirmar que as experiências discrimi-
natórias se associam positiva e consistentemente 
com desfechos adversos de saúde mental.
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Resumen

Fueron caracterizados los estudios epidemiológicos 
que evaluaron la relación entre la discriminación in-
terpersonal y salud mental, actualizando revisiones 
previas sobre el tema. Se identificaron 34 artículos 
publicados entre 2000 y 2010 a través del PubMed, de 
los cuales el 68% utilizaron muestras de conveniencia 
y el 82% fueron estudios transversales. Se observaron 
asociaciones positivas y estadísticamente significati-
vas entre la discriminación y condiciones adversas de 
salud mental, especialmente consumo de substancias, 
depresión y los trastornos asociados al consumo de al-
cohol. Sólo un tercio de los estudios explicitó un mar-
co teórico para interpretar las relaciones examinadas. 
Al igual que en las revisiones anteriores, se puede afir-
mar que las experiencias discriminatorias se asocian 
positiva y consistentemente con resultados adversos 
de salud mental. Sin embargo, investigaciones futuras 
deberán emplear diseños más robustos para la infe-
rencia causal, utilizar instrumentos de discriminaci-
ón con buenas propiedades psicométricas y adoptar 
un marco teórico específico para interpretar los resul-
tados producidos.

Prejuicio; Salud Mental; Causalidad; Estudios 
Epidemiológicos
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